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Sustentabilidade Aplicada à Administração Pública: um estudo de caso realizado 

na Universidade Federal de Campina Grande campus Sousa 

 
Mairlly Roana Araújo Dantas 

RESUMO: 
A sustentabilidade  é  um  tema que vem sendo abordado  em  todos os  setores da  sociedade. Observa­se que  as 
Instituições de Ensino Superior além de auxiliar na construção dos  futuros  formadores de opiniões, devem ao 
mesmo tempo servir como exemplo para a conscientização da sociedade através das suas práticas sustentáveis por 
meio de uma gestão sustentável. Desta forma, o presente estudo tem como objetivo analisar as práticas sustentáveis 
executadas no âmbito da Universidade Federal de Campina Grande campus Sousa, com base na percepção dos 
gestores,  sendo  analisados  quatro  dimensões:  social,  ambiental,  cultural  e  econômica.  Essa  pesquisa  foi 
classificada como uma abordagem qualitativa de caráter descritiva por se tratar de uma investigação sobre atitudes 
sustentáveis realizadas pela Gestão pública. Foi aplicado um questionário semiestruturado, com perguntas abertas 
e  fechadas  organizadas  e  definidas  a  partir  da  adaptação  do  Método  de  Avaliação  dos  Indicadores  de 
Sustentabilidade (M.A.I.S). Os resultados obtidos revelam que na dimensão Ambiental a Unidade Acadêmica de 
Ciências  Contábeis  foi  insatisfatória  por  receber  o  pior  resultado,  e  na  dimensão  social  está  em  busca  da 
sustentabilidade por obter o melhor resultado de  toda a pesquisa. Ao analisar esses  indicadores,  pode­se então 
perceber que a UACC deve investir em planejamento de processos e políticas organizacionais que priorizem a 
busca pela gestão sustentável.  
 
Palavras­chave: Sustentabilidade, Indicadores de Sustentabilidade, Ensino Superior, Gestão Sustentável.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

O cenário mundial apresenta uma grave degradação dos recursos naturais, diante disso 

a  preocupação  com  o  desenvolvimento  sustentável  tem  se  intensificado  nos  últimos  anos, 

devido a incontáveis catástrofes ambientais tais como: o vazamento de óleo na bacia do campo 

em 2011, no interior do rio de janeiro, o rompimento da barragem do fundão em mariana final 

do ano de 2015, rompimento da barragem mina de feijão em brumadinho no ano de 2019, ambos 

localizado em Minas Gerais. Os desastres ambientais, assim como os citados anteriormente, são 

provenientes  do  uso  irregular  dos  recursos  naturais,  e  a  escassez  precoce  desses  recursos 

preocupa a geração atual quanto aos problemas que serão ocasionados às gerações futuras. 

 A política ambiental brasileira tem como base as políticas públicas internacionais e as 

suas  repetidas  mudanças,  acontecem  pela  falha  do  modelo  de  desenvolvimento  e  suas 

consequências  negativas  no  meio  ambiente  na  economia  e  sociedade  (CÂMARA,  2013).  

Devido aos graves incidentes ambientais, os gestores têm buscado ferramentas legais com o 

intuito de tornar a gestão pública mais sustentável. Segundo Afonso (2006), a sustentabilidade 

é algo que não pode ser alcançado rapidamente, é um processo de transformação que precisa 

acontecer  em  consenso  entre  todos  os  que  compõem  a  sociedade.  Essa  conscientização  é 

fundamental para promover a qualidade de vida da presente e futura geração, instruindo ao uso 

regular dos recursos naturais transmitido por meio de uma gestão socioambiental.   

O administrador deve exercer o seu papel com a finalidade de conduzir a organização 

para o alcance dos objetivos organizacionais, o seu desenvolvimento e a sua sustentabilidade 

partilhando o bem coletivo (PALUDO, 2010). A gestão na administração pública tem um papel 

fundamental na conscientização socioambiental brasileira, garantindo que as futuras gerações 

possam  usufruir  desses  recursos  de  maneira  racional  para  sua  sobrevivência,  acrescentando 

responsabilidades, estratégias e práticas que promovam o equilíbrio entre os aspectos sociais, 

ambientais e econômicos.  

A  consciência  ambiental  deve  estar  inserida  em  todos  os  setores,  inclusive  o 

educacional. Pode­se observar que as  instituições de  ensino,  com ênfase nas  instituições de 

ensino superior (IES), possuem um papel de grande magnitude na formação da conscientização 

e na qualificação dos seus egressos, entretanto, são poucas que de fato exercem essas práticas 

socioambientais (TAUCHEN; LORENDO, 2006).  
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Para uma Universidade tornar­se sustentável, primeiro, seria necessário haver mudanças 

no  estilo  de  gestão,  comprometendo­se  com  a  introdução  de  práticas  mais  sustentáveis 

(SILVA,2006). Como a elaboração de programas voltados a conservação e a reutilização da 

água, programas de reciclagem de resíduos, uso de aparelhos com melhor eficiência energética, 

e a disponibilização de cursos voltados a sustentabilidade em todas as áreas essas  são algumas 

das práticas que podem ser adotadas pela a Universidade já que ela tem como responsabilidade 

a  prestação  de  serviços  à  comunidade  carregando  em  seus  ombros  o  dever  de  formar 

profissionais  e  educar  de  maneira  consciente  para  a  criação  de  uma  nova  geração  mais 

sustentável  e  justa,  que  priorize  a  qualidade  de  vida  ambiental  e  humana  (PETRELLI; 

COLOSSI,2006). Ao desempenhar uma gestão satisfatória dos recursos naturais, ela minimiza 

o desperdício, reutiliza os resíduos e colabora para o desenvolvimento sustentável através de 

processos e rotina na Universidade tornando­se exemplo de gestão para a sociedade.  

Dando importância sobre as ações que contribuam com a promoção do desenvolvimento 

sustentável,  as  IES  devem  não  somente  pautar  essas  políticas  como  também  colocá­las  em 

prática no próprio campus, extinguindo todas as formas de desperdícios assim como investindo 

na  sensibilização  das  comunidades  circunvizinhas  pela  adoção  de  medidas  sustentáveis 

(ARAUJO; FREITAS; ROCHA,2017).  

Diante  o  exposto,  a  ocorrência  de  danos  ambientais  intensifica  a  importância  da 

restauração ambiental imediata. Partindo do pressuposto de que a Universidade desenvolve um 

importante papel no processo de gestão ambiental é preciso o desenvolvimento de medidas e 

ações para serem adotadas no âmbito acadêmico com o intuito de desenvolver  reflexão sobre 

uma  gestão  sustentável,  este  estudo  tem    a  finalidade  de  analisar  quais  são  as  práticas 

sustentáveis aplicadas pelos gestores públicos na Universidade Federal de Campina Grande, 

Campus Sousa, e colaborar com os  avanços na minimização dos impactos ambientais causados 

pela ação do homem, o estudo pretende responder ao seguinte problema de pesquisa: quais as 

práticas sustentáveis realizadas no âmbito da Universidade Federal de Campina Grande, 

Campus Sousa?  
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1.2 OBJETIVO 

1.2.1 Objetivo geral 

Analisar as práticas sustentáveis executadas no âmbito da Universidade Federal de 
Campina Grande campus Sousa, com base na percepção dos gestores. 

1.2.2 Objetivos específicos 

1.  Identificar as práticas sustentáveis que contribuam para o desenvolvimento sustentável 
no âmbito do CCJS 

2.  Aplicação de um questionário adaptado do método M.A.I.S (Método de Avaliação de 
Indicadores  de  Sustentabilidade  Organizacional)  para  identificação  de  práticas 
sustentáveis na Universidade.  

3.  Sugerir ações aos gestores da UFCG campus Sousa para melhoria da gestão pública 
com a finalidade de torná­la mais sustentável.  

 

1.3 JUSTIFICATIVA 

 

A  preocupação  com  os  ecossistemas  tornou­se  um  assunto  de  grande  relevância  nas 

últimas  décadas.  As  modificações  ambientais  causadas  pelas  ações  antrópicas  refletem 

significativamente na vida do planeta Terra, desordenando suas condições e qualidade de vida 

(AGRA  FILHO,  2008).  O  Aumento  no  número  de  queimadas  no  Brasil  contribui  para  a 

potencialidade do efeito estufa, isso se dá pelos altos níveis de dióxido de carbono concentrados 

na atmosfera o que aumenta os efeitos do aquecimento global. Desmatamento, poluição dos 

mananciais,  desertificação de  áreas de  florestas,  diminuição de matas  ciliares potencializam 

esses  efeitos  e  contribuem  para  o  desequilíbrio  ambiental  o  que  refletem  negativamente  na 

saúde e no bem­estar da sociedade (RIBAS et al; 2017). Todas essas ações são causadas pelas 

organizações que diretamente ou indiretamente contribuem para esse distúrbio ambiental.  

Toda ação humana produz resíduos, não somente as grandes indústrias são responsáveis, 

embora sejam os principais responsáveis pela produção de grande parte desses poluentes, as 

organizações  Públicas  como  as  universidades  também  geram  uma  diversidade  de  poluentes 

líquidos e sólidos que agravam a atual situação do meio ambiente  (DRUZZIAN; SANTOS, 

2006). De acordo com Silva (2005), a gestão é um meio indispensável para o desenvolvimento 

social, apesar de encontrar desafios na globalização e fatores que intervêm na sustentabilidade. 

Contudo,  é  importante que a gestão encontre  artifícios para  compatibilizar  aspectos  sociais, 
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ambientais  e  econômicos  com  o  propósito  de  desenvolver  uma  sociedade  sustentável 

assegurando o bem­estar da presente e futura geração. 

São necessárias mudanças para reverter essa crise ecológica. Medidas socioeducativas 

e práticas ecológicas em larga escala são cruciais para a reversão gradativa deste cenário. As 

Instituições de Ensino Superior (IES) possuem um papel fundamental na implantação dessas 

ideias,  uma  vez  que  parte  da  formação  social  dos  indivíduos  é  construída  no  ambiente 

acadêmico (ARAUJO; FREITAS; ROCHA,2017).  Nesse mesmo viés Machado et al. (2017) 

corrobora dizendo que as Universidades fazem parte da solução desse problema pois, ao adotar 

práticas e políticas de desenvolvimento sustentável atua como precursora de uma postura crítica 

e  responsável,  assumindo  um  compromisso  com  a  proteção  e  melhoria  do  meio  ambiente. 

Semeando a conscientização e evolução da sociedade por meio da educação.  

As Universidades Públicas possibilitam o acesso à educação para milhões de brasileiros, 

incluindo­os  em  suas  pesquisas  e  extensão  propõem  o  desenvolvimento  da  capacidade  e 

inovação  para  a  contribuição  na  evolução  científica  e  econômica  local,  regional  e  nacional 

(PACHECO, 2010). As Universidades Públicas elaboram ações em vários setores na sociedade 

como saúde, cultura, educação entre outros, essa conexão entre alunos e sociedade causa grande 

resultados  e  transformação na  região que  ela  está  localizada  (KOGLIN;  KOGLIN,2018). A 

educação é ponte necessária para atribuir seriedade nas questões ecológicas, mudanças através 

do ensino­aprendizagem que favoreceram o meio ambiente a médio e longo prazo.  

Os  problemas  ambientais  requerem  do  gestor  público  uma  conduta  que  proporcione 

sustentabilidade  e  preservação  do  meio  ambiente  em  suas  decisões.  Lacerda  et  al.  (2013) 

contribuem afirmando que os conceitos e práticas sustentáveis devem ser aplicados tanto nas 

aulas ministradas quanto na estrutura física a partir do administrante da Universidade, e que 

juntos  condicionam  ao  desenvolvimento  sustentável.  O  fornecimento  dessas  técnicas 

ambientais dentro da própria comunhão acadêmica através da educação ambiental evidencia 

aos alunos a sociedade a pensar sobre as consequências de suas ações para o meio ambiente 

assim como, norteando­os para praticas conscientes.  

 Conforme o Instituto Nacional de Pesquisa Espacial (INEP) existe 108 Universidades 

públicas no Brasil, 7 delas  localizadas no estado da Paraíba. Algumas dessas Universidades 

efetivam  práticas  sustentáveis  isoladamente  tais  como:  a  UFCG  campus  Campina  Grande 

realiza as compras sustentáveis na qual dispõe de uma preocupação maior com a escassez dos 

recursos naturais (FILHO, 2017). A UFCG campus Pombal introduziu um o sistema de usinas 

fotovoltaicas  utilizando  energia  limpa  e  sustentável  (SILVA,2018),  entre  outros.  Dessa 

maneira,  seria  necessário  que  as  IES  de  forma  coletiva  adotassem  programas  e  ações 
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sustentáveis por meio da gestão responsável adotando uma política institucional fundamentada 

na sustentabilidade de todas as instituições e na redução dos impactos ambientais causados pelo 

próprio campus. Tais ações influenciam a prosperidade econômica, política e conscientização 

social, conduzindo a melhoria da vida humana e do planeta.  

Logo,  a  revolução em benefício da  sustentabilidade nas Universidades  acompanha  a 

importância da admissão de ações relacionadas ao desenvolvimento sustentável em todas as 

suas faces de atuação. Portanto, esse estudo de caso tem o objetivo de contribuir com o avanço 

da gestão pública  sustentável  nas  IES,  especificamente  a Universidade  Federal  de Campina 

Grande  campus  Sousa,  em  face  de  conhecer  a  importância  das  práticas  sustentáveis  e  a 

conscientização  socioambiental  promovidas  pela  gestão  por  meio  da  educação,  como 

ferramenta de transformação ambiental, servindo de modelo para as organizações públicas do 

mesmo do mesmo segmento ou outras sendo elas públicas ou privadas.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

2.1 Responsabilidade ambiental na Administração Pública.  

 

 A  questão  ambiental  no  Brasil,  iniciou  na  década  de  60  após  o  grande  crescimento 

urbano, devido a globalização e a urbanização desalinhada surgiu a importância e necessidade 

de criar um novo modelo de desenvolvimento (BARBOSA, 2008). A sustentabilidade tornou­

se uma questão mundial e vem sendo debatida cada vez mais dentro das organizações, pois ela 

é um dos condutores para a contribuição da preservação dos recursos minerais e naturais do 

meio  ambiente  e  garantia  de  futuras  gerações  no  planeta.    Segundo  Almeida  (2002),  uma 

empresa  para  se  tornar  sustentável  e  competitiva  é  necessário  que  procure  por  ações  que 

priorizem a ética e o respeito com o meio ambiente, com a diminuição da poluição do ar e a 

utilização  de  forma  prudente  dos  recursos  naturais  disponíveis.  A  gestão  sustentável  vem 

ganhando cada vez mais destaque como estratégia de negócios, devido a degradação ambiental 

o  mercado  consumidor  tem  preferido  organizações  que  buscam  pela  representatividade  das 

questões socioambientais (DAL FORMO, 2017).  

 Devido  a  imposição  exercida  pela  sociedade  sobre  a  degradação  do  planeta,  as 

organizações  optaram  a  modificar  o  seu  modelo  de  gestão  para  atender  a  certificação  de 

qualidade ISO­9001 e a certificação ambiental ISO­14001, atribuindo em sua gestão práticas 

sustentáveis  (CALARI;  SILVA;  NUNES,  2017).  Lucky (2006, p.37), corrobora “gestão é 

caracterizada pelo reconhecimento da importância da participação consciente e esclarecida das 

pessoas  nas  decisões  sobre  a  orientação  e  planejamento  de  seu  trabalho;  é  a  capacidade  de 

gerenciar as relações sociais, pessoais e econômicas”.  É  nesse  sentido  que  uma  gestão 

sustentável se estabelece como ponte para equilibrar a satisfação dos gestores de uma empresa 

diante da responsabilidade das suas decisões resultando na diminuição dos impactos ambientais.  

 A  sustentabilidade  organizacional  segundo  Araújo  et  al.  (2006)  são  as  práticas 

realizadas  pelas  empresas  com  o  objetivo  de  diminuir  a  degradação  do  meio  ambiente, 

empreendendo economicamente sustentável e atingido as necessidades dos seus stakeholders. 

A sustentabilidade está relacionada com os aspectos sociais, econômicos e ambientais. Segundo 

Paz; Kipper (2016), esses elementos são conhecidos como Triple Bottom Line (TBL) criado por 

Elkington (1994) com o propósito de guiar as decisões das empresas mantendo lucratividade, 

sustentabilidade econômica e a sustentabilidade social através de atividades correlacionadas a 

cultura, lazer, educação e justiça social. As organizações mais complexas dispõem de grande 
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interação  com  e  o  ambiente  e  a  comunidade  na  qual  a  empresa  está  introduzida  e  essas 

atividades  realizadas  e  a  responsabilidade  na  sociedade,  e  atua  como  método  de  mudanças 

comportamentais perante a preservação do meio ambiente e o desenvolvimento econômico e 

social.  

 A  ampliação  das  leis  e  a  regulamentações  voltadas  para  a  preservação  ambiental, 

ocasiona a busca das gestões por um modelo no qual priorize as práticas adequadas ambientais 

e a produção benéfica para a natureza (OLIVEIRA ET AL.,2012). Agir de maneira sustentável 

passou a ser não apenas uma estratégia para as organizações, mas, se tornou uma questão de 

permanência  no  mercado  de  trabalho.  A  alta  administração  é  responsável  por  iniciativas 

sustentáveis  que  resultam  na  redução  dos  custos,  aumento  produtivo  e  comprometimento 

socioambiental (CLARO; CLARO; AMANCIO, 2008). A elaboração de práticas sustentáveis 

nas organizações influencia na cultura e no comportamento das empresas, tendo em vista que, 

os problemas encontrados internos e externos não se resumem apenas em econômicos, mas, 

sociais e ambientais pela escassez da matéria prima pelo mal­uso dos recursos. Kusch; Moya; 

CNPq (2014) afirmam que, do mesmo modo que essas ações sustentáveis contribuem para o 

desenvolvimento  econômico  das  empresas  ela  passam  a  ser  um  fator  de  melhoria  para  a 

administração dos recursos proporcionando o desenvolvimento social garantindo uma melhor 

qualidade de vida humana.    

 Como  consequência  das  transformações  ambientais,  as  organizações  encontram 

desafios  para  implementar  o  modelo  de  gestão  sustentável,  perante  ao  dever  de  mudanças 

necessárias a norma NBR ISO 14001, associado a uma gestão ambiental, propõem reduzir os 

impactos ambientais regulando as instalações (JUNIOR ET AL, 2012). A norma NBR 14000, 

que  engloba  a  norma  NBR  ISO  14001  foi  criada  com  o  intuito  de  incorporar  a  variável 

ambiental na gestão organizacional, aprimorando a performance ambiental na qual responda a 

legislação  vigente  (ALBERTON;  JUNIOR,  2007).  A  norma  ISO  14001  é  reconhecida 

internacionalmente  para  identificar  se  existe  um  sistema  de  gestão  ambiental.  (SGA)  nas 

organizações.  

Adequar a organização de acordo com a legislação ambiental é uma tarefa árdua tanto 

para as privadas que possuem maior independência, quanto para as públicas que são regidas 

pelos governos federais e estaduais. A gestão pública tem grande importância nas mudanças 

para o progresso de sustentabilidade, devido ao grande consumo de insumos serem provenientes 

do governo federal, eles por sua vez, precisam incentivar o mercado a dotar novos hábitos de 

consumo consciente (COGO, 2011). As questões ambientais nas esferas públicas dependem das 
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ações  governamentais  que  priorizem  o  desenvolvimento  sustentável,  a  conservação  e  a 

biodiversidade do meio ambiente. 

Como  políticas  públicas  para  a  desenvolvimento  dos  países  e  preservação  dos 

ecossistemas,  em  2000,  por  meio  da  declaração  do  milênio  das  nações  unidas  191  países 

firmaram um documento no qual países se unem em propósito do desenvolvimento dos menos 

favorecidos e essa declaração demostra os  esforços dos países estabelecendo 8 objetivos do 

desenvolvimento do milênio  (ODM) contendo 21 metas analisados por meio de 60 indicadores 

para o desenvolvimento nos âmbitos como: meio ambiente, direitos humanos, das mulheres, 

saúde entre outros (VENÂNCIO, 2015). Com base na ODM a agenda pós­15 conta com uma 

amplitude de desenvolvimento universal,  tornando­se  a  ampliação da ODM.  Assim como a 

ODM  o  desenvolvimento  sustentável  (ODS)  abrange  objetivos  que  lidam  com  maior 

transparência  a  preservação  ambiental,  redução  da  desigualdade,  sustentabilidade  na 

produção/consumo, na equidade de gênero entre outros, são 17 objetivos e 169 metas a serem 

conquistada até 2030 (ASHLEY, 2015).  

No  Brasil,  como  instrumento  de  desenvolvimento  sustentável  o  Ministério  do  Meio 

Ambiente  fundou  o  programa  Agenda  Ambiental  na  Administração  (A3P)  que  propõe 

sensibilizar os gestores sobre a implantação de medidas de uma gestão ecologicamente correta, 

com objetivo primordial com a economia, reduzir o consumo e viabilizar o destino correto dos 

resíduos (CAVALCANTE, 2012). Essa adoção de medidas é de caráter opcional, toda via, esse 

programa traz benéficos em todos os aspectos, suprindo as reivindicações da sociedade por uma 

gestão mais limpa e sustentável. Podendo ser aplicadas em todas as organizações.  

Tais ações propostas pelo governo federal podem ser aplicadas nas instituições que são 

consideradas responsáveis pela formação e qualificação dos profissionais do futuro. Viegas; 

Cabral.  (2014).  O  reconhecimento  que  as  IES  têm  para  a  sociedade  como  propagador  de 

conhecimentos e informações deve ser aproveitado para a construção de uma civilização mais 

sensível e consciente com o meio ambiente. E para que isso seja possível as IES necessitam 

introduzir  os  princípios  e  práticas  ambientais  em  sua  gestão  alcançando  todos  os  níveis. 

(TACHEM; BRANDLI, 2006).  

 

2.2 Sustentabilidade ambiental nas Instituições de Ensino Superior.  

 

 O  termo  sustentabilidade  é  atribuído  usualmente  as  questões  ambientais.  Porém,  ela 

abrange  também  o  meio  social,  econômico,  empresarial  e  ecológico.  As  universidades 

funcionam como auxiliadora na construção do cidadão, por essa importância para com o futuro 
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da  sociedade  ela  é  cobrada  a  ter  uma  responsabilidade  ambiental  perante  o  cenário  atual 

(PETRELLI;  COLOSSI,2006).  O  corpo  docente  das  IES  é  essencial  e  indispensável  para 

conscientizar toda uma sociedade pois, é através do conhecimento passado aos seus alunos que 

manifestam interesses em hábitos sustentáveis de preservação ecológica (KRAEMER, 2006). 

A educação ambiental é uma ferramenta que desenvolve na sociedade novos hábitos capazes 

de minimizar os danos ambientais e essa nova consciência começa dentro das IES cujo o papel 

é significativo na formação da sociedade cientifica e intelectual. 

 As Universidades atuam em três aspectos: educação, pesquisa e na atuação do campus, 

nesse  sentindo além do  seu oficio de  educar,  elas precisam ser  referências de boas práticas 

sustentáveis no próprio campus (ENGELMAN; GUISSO; FRACASSO, 2009). Para Tauchen 

(2007)  as  IES  possuem  dois  papeis  frente  ao  desenvolvimento  sustentável,  um  como 

propagador de conhecimento e formação intelectual da sociedade destacando a educação e o 

outro reforçando a necessidade de ações sustentáveis executadas pelos próprios campus através 

da implementação de um sistema de gestão ambiental (SGA). Ensinando através da gestão e a 

importância da adoção de práticas sustentáveis.  

Seguindo  o  mesmo  viés  Oliveira  (2009),  afirma  que  para  prevenir  a  degradação 

ambiental é importante que as IES pratiquem ações voltadas ao desenvolvimento sustentável e 

adotando  um  sistema  de  gestão  ambiental  no  plano  diretor  dos  campi,  assinado  o 

comprometimento ambiental. O mesmo autor afirma que as EIS como berço do saber precisar 

estar em condições de preparar o discente a ter uma postura profissional sustentável.  

 As ações das IES em busca do desenvolvimento sustentável começaram no ano de 1992 

onde foi realizado uma conferência no Rio de janeiro que marcou o avanço do desenvolvimento 

sustentável pela cooperação dos dirigentes, dentre os documentos formalizados está a agenda 

21 e declaração do Rio pela carta da terra, apresentando a intenção dos países na implementação 

de ações sustentáveis (KRAEMER ,2000). Eventos subsequentes também no Rio de Janeiro em 

2012  ficaram  conhecido  como  o  Rio+20  que  sucedeu  20  anos  após  o  Rio­92,  esse  evento 

renovou o compromisso político com o meio ambiente (ROHRICH; TAKAHASHI, 2019).  

Logo, a conferencia Rio+20  reuniu mais de 300  representantes de  IES, de 50 países 

diferentes que pactuaram com a “Iniciativa de sustentabilidade na educação superior” esse 

compromisso foi firmado através da organização das nações unidas e Universidade das nações 

unidas  (LANZARIN  ET  AL.,2018).  Quando  a  sustentabilidade  é  abordada  em  esfera 

educacional,  ele  ganha  força  e  as  IES  precisam  colaborar  através  da  inovação  no  ensino, 

pesquisa  e  nas  ações  voltadas  ao  desenvolvimento  sustentável  encorajando  a  consciência 

ambiental e preocupação com o futuro da nação Frio et al. (2019). As IES em todo o país e no 
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mundo geram expectativas  e  são vistas  como exemplos para  as demais  organizações,  dessa 

forma, elas são convidadas pela sociedade a disporem de uma postura responsável perante a 

degradação do sistema ambiental, adotando um novo conceito de gestão para regressar esses 

fatos. 

As  Instituições  que  desenvolvem  boas  práticas  sustentáveis  estimulam  aos  novos 

profissionais a incorporação de valores e princípios não só com o meio ambiente, como também 

em todos os seus campos de atuação, e essas práticas acabam influenciando o ambiente interno 

tanto quanto o externo criando um efeito multiplicador na sociedade  (LANZARIN ET AL., 

2018). Neste mesmo viés Chauí (2003) afirma que uma Universidade sustentável facilita aos 

alunos e os demais  terem consciência dos  impactos ambientais e a partir dessa percepção e 

buscarem  novas  maneiras  para  agirem  ambientalmente  corretos.  Por  conseguinte,  a 

sustentabilidade nas universidades, devem transcorrer entre todas as suas atividades, desde a 

sala  de  aula  até  a  alta  administração.  Diante  dos  motivos  que  levam  a  institucionalizar  a 

sustentabilidade nas Universidades, enfatiza­se o crescimento da consciência da comunidade 

sobre a seriedade dos impactos ambientais, e a magnitude das declarações que legitima o pacto 

das IES com o avanço econômico, social e ecológico Ribeiro et al., (2018).  

O crescimento sustentável é um obstáculo composto por muitos entraves, e esses por 

vezes  requerem mudanças extremas no comportamento, o que  torna o processo vagaroso, a 

formulação perfeita para a sustentabilidade não existe, mas, cada Instituição pública ou privada 

deve buscar  estratégias  que equilibrem o meio  ambiental,  social  e  econômico  (BARBOSA; 

BASSETTO et al., 2010). Existem desafios com a gestão e também com o ensino que causam 

a  lenta  adesão  as  práticas  sustenteis.  Para  Forproex  (2012)  se  precisar  de  um  modelo  a  ser 

seguido  para  adesão  de  políticas  sustentáveis,  deve  ser  especificamente  na  Universidade 

pública, que poderá efetuar o seu papel com o desenvolvimento em suas faces éticas, humanas, 

sociais e ecológica. São essas mudanças que a humanidade almeja e necessita.  

Frente a esse contexto, as IES são espaços apropriados e favoráveis para a sensibilização 

da sociedade perante a degradação ambiental por meio de uma gestão socioambiental. Utilizar 

a educação para motivar a reflexão sobre a exploração da biodiversidade por intermédio dos 

docentes  gera  a  construção  de  uma  sociedade  sensata  e  sustentável  (CARNIATTO; 

STENDING,2015).  Almeja­se  que  as  Universidades  apliquem  modelos  de  gestão 

ecologicamente  corretos  com  base  nos  princípios  da  sustentabilidade  de  acordo  com  os 

fundamentos  ensinados  tanto  no  âmbito  educacional,  quanto  nas  regiões  circunvizinhanças, 

conscientizando de forma bilateral. 
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 2.3 Agenda Ambiental  

 

 O  inconsciente  uso  dos  recursos  naturais  é  superior  a  quantidade  disponível  nos 

ecossistemas  e  o  desperdício  desses  recursos  são  consequências  do  capitalismo  e  da 

contemporaneidade, que tem colocado em risco as futuras gerações (LIRA; CÂNDIDO, 2013). 

A degradação ambiental propicia danos  severos ao meio ambiente, como o colapso da  falta 

recursos naturais provenientes do descaso por parte da sociedade e o crescimento econômico e 

social não é harmônico com prevenção da natureza e o efeito dessas ações tornam­se globais 

(MARTINS, 2007). Em 1997, em Estocolmo, aconteceu a primeira conferência mundial das 

nações unidas sobre o meio ambiente, onde se reuniram representes das Instituições em suplica 

internacional de anos convivendo com o meio ambiente poluído, mas somente em 1992 no Rio 

de janeiro/Brasil, as propostas desenvolvidas pela conferencia consolidou e então foi legitimada 

a agenda 21 (OLIVEIRA; MOREIRA ,2011). 

 A agenda 21 é um documento no qual contem princípios que norteiam diferentes esferas 

da administração pública, sobre decisões e ações voltadas na construção do desenvolvimento 

sustentável  objetivando  o  equilíbrio  entre  justiça  social,  economia  e  o  meio  ambiente 

(MONTEIRO, 2012). A mesma autora afirma que, somente em 1997 a agenda 21 iniciou com 

a criação de uma comissão organizadora de políticas de sustentabilidade formada pela comissão 

do poder executivo federal e social. Dispondo como base nos princípios da agenda 21 global, 

cada pais desenvolve sua agenda 21 com fundação nas necessidades de seu estado, foi o que 

aconteceu  no  Brasil  em  2002,  integrando  a  sua  agenda  21  o  Plano  Plurianuais  do  governo 

federal em 2004 (LUIZ et al., 2013). 

 Logo, dos 5.557 municípios brasileiros, em 2002, meramente 29,7% havia começado a 

formulação  da  agenda  21  local,  com  o  propósito  de  que  as  ações  definidas  pela  agenda  21 

consigam  ser  colocadas  em  execução  a  favor  da  sustentabilidade,  necessita  de  estímulo  e 

fiscalização adequada (FEICHAS, GUIMARAES E BEZERRA, 2008). Para Monteiro (2012), 

É  essencial  um  planejamento  de  estratégias  sustentáveis,  dando  a  devida  importância  as 

questões socioambientais, e a agenda 21 traz conceitos em prol do desenvolvimento sustentável, 

com foco nas áreas ambiental, social e políticas, estimulando resultados positivos a longo prazo.  

O ministério do meio ambiente (MMA) em criou um programa designado como Agenda 

ambiental  na  Administração  Pública  (A3P),  com  base  nas  declarações  do  Rio­92,  para 

reformular a produção/consumo e sensibilização dos gestores, afim de adequar a suas atividades 
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produtivas a responsabilidade socioambiental. (MMA­A3P, 2009). A3P é um programa voltado 

para iniciativas de um novo modelo de gerenciamento público dos recursos matérias, naturais, 

socias e financeiros, no qual esses recursos sejam usados de maneira adequada e sustentável 

(ALMEIDA;  SCATENA;  LUZ,  2017).    A  iniciativa  parte  do  pressuposto  de  padrões 

anteriormente  definidos,  afim  de  ressaltar  a  importância  da  fiscalização  também  nas 

organizações públicas, a A3P, é embasada na política dos 5R´s reduzir, repensar, reaproveitar, 

reciclar  e  Recusar  consumir  mercadorias  que  gera  degradação  ambiental  (FREITAS; 

BORGERT; FISCHER, 2011). Conforme o ministério do meio ambiente (MMA) essas ações 

não possuem obrigatoriedade legal, mas é proposta aos gestores como forma de sensibilização 

e  percepção  para  um  caminho  na  redução  dos  impactos  ambientais  em  todas  as  esferas 

governamentais municipal, estadual e federal (FREITAS; BORGET; PFITSCHER, 2009).  

Devido aos impactos ambientais do consumo excessivo sobre o meio ambiente, levou 

ao governo federal se  responsabilizar estrategicamente na  introdução de medidas e políticas 

socioambientais  que  ajuste  o  crescimento  econômico  e  as  condições  ambientais  (ALVES; 

PESSÔA, 2019). Compete aos setores públicos administrativos iniciar na sua gestão artifícios 

que tenha como objetivo minimizar os impactos ambientais. Em 2010 através da lei federal nº 

12.349, que modificou o artigo 3º da Lei de Licitações nº 8.666/93 incorporando a ela critérios 

sustentáveis  para  compras  licitatórias  públicas,  requerendo  que  as  licitações  estejam 

apropriadas com a “promoção do desenvolvimento nacional sustentável” (Teixeira; Azevedo, 

2013). Evidenciando um grande avanço no desenvolvimento sustentável no setor de serviços.  

Muito  são  os  benefícios  decorrentes  de  uma  gestão  pública  sustentável,  além  de 

proporcionar uma melhor qualidade de vida a sociedade, assegura o futuro da biodiversidade. 

A A3P demanda do setor público a efetuação de um sistema de gestão ambiental, criando novas 

atitudes com base no combate ao desperdício, redução dos gastos, reutilizações dos resíduos e 

otimização dos recursos reduzindo eficientemente os efeitos dramáticos ambientais (ARAÚJO; 

LUDWIG; CARMO, 2013). Refletindo como  forma de motivação e mudança por parte dos 

gestores e da sociedade na adoção condutas conscientes. Barata; Kligerman; Minayo­Gomez, 

(2007),  colabora  assegurando  a  importância  que  a  A3P  esteja  em  compatibilidade  com  as 

condições ambientais legais para a sua apta efetivação, para isso, é primordial que exista um 

rígido emprenho e comprometimento do setor público administrativo para colocar em execução 

as  modificações  sustentáveis  recomendadas  pela  agenda.  Dessa  forma,  as  políticas  públicas 

representam  canais  vitais  para  a  sustentabilidade,  e  as  organizações  devem  seguir  essas 

diretrizes de forma correta para a sustentabilidade empresarial (ALVES; PESSÔA, 2019). 
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2.4 Educação Ambiental nas IES 

 

 A educação ambiental (EA) é apresentada como um caminho de mudanças para levar a 

sociedade a refletir sobre suas ações de preservação da diversidade biológica (LIMA, 2008). 

Conforme  Dias  (2004),  compete  a  educação  ambiental  viabilizar  conhecimentos  para 

desenvolver valores éticos, econômicos e estéticos, com o objetivo   de prevenir e melhorar os 

ecossistemas, assim como, desenvolver habilidades que possam gerar soluções eficazes para o 

combater  dos  problemas  ambientais.  A  EA  ensina  aos  indivíduos  a  assumir  posturas 

responsáveis e conscientes. 

 Em 1981, foi aprovou a Política Nacional de Meio ambiente que designou a inclusão da 

educação ambiental deve transpor em todos os níveis educação e a constituição federal (1988) 

determinou que, a EA é um dever do estado e direito de todos (CARVALHO, 2019).  Só em 

1997,  com  a  implantação  dos  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  (PNC)  pelo  ministério  da 

educação  (MEC)  que  foi  criado  para  apoiar  projetos  educacionais,  organização  das  aluas  e 

matérias didático, e qualificação aos professores para legitimar através da educação as questões 

ambientais, contemplando em várias áreas do conhecimento. (PINHEIRO; NETO; MACIEL, 

2021).   

No ano de 1990, foi assinado a declaração de Talloires, na França, por 20 dirigentes de 

IES, foi a primeira declaração assinada por gestores acadêmicos, a declaração afirma que as 

IES  têm  um  papel  significativo  na  educação  da  humanidade  e  possuem  conhecimentos 

necessários envolver­se na solução de problemas ambientais (MARINHO, 2014). A atividade 

educativa sobre as questões ambientais no brasil enfrenta grandes desafios, mas, essa declaração 

foi  um  grande  avanço  para  a  inserção  da  educação  ambiental  na  sociedade  como  forma  de 

ensino/aprendizagem.  Vale ressaltar que no Brasil, em 2002, foi regulamentada pela Política 

Nacional  de  Educação  Ambiental  (PNEA)  a  Lei  Federal  Nº  9.795  consolidando  EA  como 

componente essencial na formação de valores da sociedade perante a conversação ambiental 

(DORNFELD, 2019).   

O processo de conscientização da utilização dos recursos, precisa estar nítido em todas 

as  tarefas  da  sociedade,  sendo  a  educação  a  principal  ferramenta  para  alcançar  esse  novo 

comportamento.  Nas  Universidades  tem  sido  expressivo  progresso  de  formações  de 

especialistas ambientais, seja na Pós­graduação, no mestrado ou doutorado. Formam hoje um 

conjunto  de  programas  multidisciplinares,  aptos  a  atuar  em  diferentes  ênfases  ambientais 

(CARVALHO, 2017). A mesma autora continua seu pensamento afirmando que, a EA tem sido 

um  importante  interventor  entre  os  campos  educacionais  e  ambientais  expondo  problemas 
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causados  pela  globalização,  desigualdade  entre  o  consumo  os  recursos  naturais,  trazendo 

reflexões  para  construção  de  novos  valores  educacionais  ecológicos  nessa  e  nas  futuras 

gerações. 

Contudo,  referindo­se  as  Instituições  de  Ensino  Superior,  o  programa  nacional  de 

educação  ambiental  (ProNEA)  substancia  o  papel  das  IES  como  espaço  de  propagação  de 

informações  e  conhecimentos  no  qual  a  educação  ambiental  deve  ser  abordada  no  ensino, 

pesquisa e extensão para total formação acadêmica (ALENCAR; BARBOSA,2018). Seguindo 

o mesmo raciocínio, Freitas; Souza; Silva (2012), afirma que a educação ambiental contribui 

para a consciência de ações corretivas e preventivas dos discentes para com o meio ambiente, 

e quando bem aplicada, reflete na transformação e construção de uma sociedade mais coerente 

e ambientalmente responsável.  

É necessário ressaltar que a EA precisa estar inserida em todas as áreas da sociedade e 

que através dos processos de educação desenvolvam a recuperação dos valores e a participação 

no processo de redução dos impactos socioambientais de forma individual e coletiva (SANT' 

ANA;  MULLER;  KALLÁS,  2019).  Logo,  a  educação  é  a  edificação  dos  valores  éticos, 

culturais e intelectuais da sociedade.  

 O processo de EA implantada no campo acadêmico, estreita a relação de homem e a 

natureza  transformando  a  oportunidade  pedagógica  em  condição  para  o  desenvolvimento 

socioambiental exercendo a cidadania com consciência (SANTOS; SILVA, 2017). A educação 

ambiental também é responsável pela relação teoria e prática de ações sustentáveis. Ela por sua 

vez, possibilita entender os problemas sociais provenientes do esgotamento dos bens e recursos 

naturais  e  incentiva  as  novas  gerações  a  incorporar  medidas  sustentáveis  que  auxiliem  no 

processo de transformação das relações socioambientais (SAVIANI; 2013). 
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3 METODOLOGIA  

 

A  presente  pesquisa  foi  desenvolvida  na  Universidade  Federal  de  Campina  Grande, 

Campus de Sousa e teve como objetivo analisar o comportamento dos gestores em relação as 

boas práticas de desenvolvimento sustentável realizadas na Unidade Acadêmica de Ciências 

Contábeis,  além  de  identificar  como  a  atuação  de  uma  gestão  pública  sustentável  pode 

contribuir para a formação de uma sociedade mais consciente e responsável com as questões 

socioambientais. A seguir serão apresentados os métodos que foram escolhidos para aplicação 

desta pesquisa. 

3.1 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

 A presente pesquisa se configura como um estudo de caso que tem como abordagem 

qualitativa, onde buscou  identificar através de  informações adquiridas  junto aos gestores da 

Unidade  Acadêmica  de  Ciências  Contábeis  (UACC)  as  ações  sustentáveis  executadas  pela 

gestão  atual.  Segundo  Gonçalves;  Sá;  Caldeira,  (2005)  estudo  de  caso  é  um  procedimento 

característico de uma investigação qualitativa e tem um forte caráter descritivo que segue um 

extenso alcance analítico.  

 

3.1.1. Quanto aos fins  

 

A pesquisa se classifica como exploratória e descritiva por se tratar de uma investigação 

sobre atitudes sustentáveis realizadas na UACC. Segundo os autores Raupp; Beuren, (2006), a 

pesquisa  exploratória  corresponde  a  investigação  e  aperfeiçoamento  de  uma  determinada 

temática colaborando com a explicação das questões abordadas sobre o assunto.  A pesquisa 

descritiva  tem  como  propósito  buscar  a  resolução  de  problemas  aperfeiçoando  as  práticas 

através  da  observação,  analise  e  descrições,  por  meio  de  entrevistas  com  peritos  para  a 

legitimação  da  temática.  De  acordo  com  Gil  (2008),  as  pesquisas  descritivas  vão  além  do 

reconhecimento da  subsistência das  variáveis  e  acabam proporcionando uma nova visão do 

problema  em  convergência  com  a  exploratória  são  as  mais  requisitadas  por  Instituições 

educacionais, constituindo como forma de um levantamento. 
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3.1.2 quanto aos meios 

 

A pesquisa tem o caráter bibliográfico. Segundo Fontelles et al., (2009) essa pesquisa 

tem como base materiais já publicados, oferecendo suporte para todas as fases de elaboração 

da pesquisa. E para a construção dessa pesquisa foram estudados e analisados livros e artigos 

relacionados  ao  tema,  com  o  intuito  de  contribuir  com  o  aprofundamento  crítico  sobre  a 

temática, além de dar embasamento para a discussão teórica. 

 

3.1.3 Universo  

 

  A presente pesquisa foi realizada na Universidade Federal de Campina Grande Campus 

de Sousa, localizada no alto sertão paraibano, pela sua importância e contribuição na formação 

de  profissionais  e  sua  representatividade  na  educação  superior  para  o  desenvolvimento  da 

região. Optou por pesquisa de maneira mais aprofundada as ações desempenhadas no âmbito 

da UACC, sendo composta pelos Cursos de Administração e Ciências Contábeis.  

  O  Curso  de  Administração  completou  no  ano  de  2021,  doze  anos  de  existência, 

formando mais de mil profissionais durante este período. Hoje o Curso possui um quadro de 

professores efetivos e substitutos Mestres e Doutores e por isso ganha notoriedade diante dos 

demais cursos do Nordeste. Hoje o Curso também possui a Especialização em Administração 

Pública Municipal e planeja a abertura de novos cursos de graduação e Especialização. 

  O curso de Ciências Contábeis foi introduzido no ano de 2002 completando dezenove 

anos de sua existência,  formando profissionais capacitados e qualificados preparados para o 

mercado de trabalho. O seu quadro de professores formado por mestres e doutores em várias 

áreas de atuação. O curso não traz apenas a graduação em bacharel em Ciências Contábeis, mas 

também proporciona o desenvolvimento econômico e educacional da cidade de Sousa  

Por conseguinte, esse estudo considerou a Unidade Acadêmica de Ciências Contábeis 

(UACC) como universo da pesquisa, buscando aplicá­la diretamente com os três responsáveis 

pela coordenação dos cursos e coordenação administrativa.   

.   

3.3 Instrumento de coleta de dados 
 

O  instrumento  definido  para  a  pesquisa  foi  um  questionário  aplicado  junto  ao 

Coordenador da Unidade Acadêmica de Ciências Contábeis e Coordenadores dos Cursos de 

Administração  e  Ciências  Contábeis.  Para  a  construção  do  instrumento  utilizou­se  uma 
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adaptação  do  formulário  do  Método  de  avaliação  dos  Indicadores  de  Sustentabilidade 

Organizacional (M.A.I.S), criado por Oliveira (2002). Esse método foi criado para avaliar as 

práticas  sustentáveis  realizadas  pelas  organizações  pela  concepção  dos  gestores  em  quatro 

dimensões (cultural, econômica, social e ambiental), e partir dessas informações obtidas busca­

se verificar o nível de sustentabilidade na organização que se pretende pesquisar. A proposta 

do  método  M.A.I.S.  criado  por  Oliveira  (2002)  combinado  com  os  indicadores  de 

sustentabilidade dos autores Tauchen e Brandli (2006). Tendo em vista, que se trata de uma 

pesquisa  efetuada  em  uma  IFES  e  por  esse  motivo  enquadra­se  à  realidade  da  instituição 

pesquisada.  

O questionário teve como objetivo verificar a partir da percepção dos coordenadores e 

diretores  as  iniciativas  e  boas  práticas  sustentáveis  realizadas  no  campus,  e  partir  das 

informações  obtidas,  foram  analisadas  todas  as  ações  da  gestão  atual  diante  das  quatro 

dimensões  aplicadas:  social,  ambiental,  cultural  e  econômica.  Em  cada  dimensão  foram 

abordados cinco indicadores, totalizando vinte indicadores recebendo a pontuação de zero a três 

conforme o quadro um apresentado a seguir. Cada indicador foi analisado em três momentos: 

a elaboração ou existência de política ou procedimento (E), implementação do planejamento ou 

procedimento adotado (I), e o processo de verificação ou controle adotado na busca de melhoria 

nos processos de gestão (V).  

 

Quadro 1 – Pontuação correspondente aos indicadores de sustentabilidade 
Pontuação  Significado “E” 

Existência do Indicador 
Significado “I” 
Implantação do 
procedimento 

Significado “V” 
Oportunidades de 

melhorias 
Zero  Inexistência do indicador  O indicador não 

implantado 
está  Não existe verificação e/ou 

controle do indicador 
Um  Significando  que  o  indicador 

existe  na  organização 
informalmente, isto é,não há 
registros  documentados  sobre 
sua forma de aplicabilidade 

O  indicador 
implantado em 30% 

está  É  verificado 
informal 

de  forma 

Dois  Significando  que  o  indicador 
existe  formalmente,  está 
registrado, mas não é praticado 
no dia­a­dia na organização 

O  indicador 
implantado em 70% 

está  É verificado, mas não serve 
de  instrumento  para  ações 
corretivas ou preventivas 

Três  Significando  a  existência  do 
indicador, sendo que o mesmo 
faz  parte  formal  da  política  da 
organização, sendo praticado e 
conhecido  por  todas  as partes 
interessadas.  Há 
comprometimento  da 
organização com a sua práxis 

O  indicador 
implantado  em 
plenitude 

está 
sua 

É verificado e serve de base 
para  o  melhoramento 
contínuo da organização em 
busca  da  excelência 
organizacional 

Fonte: Elaborado a partir de Oliveira (2002) 
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O modelo de Oliveira (2002) consta 10 indicadores para cada dimensão analisada, 

para essa pesquisa na UGCG campus Sousa foram analisados apenas 5 indicadores para 

cada dimensão, a adaptação ocorreu conforme a realidade na Instituição pesquisada.   

 

3.4 Tratamento dos dados 

 

Os dados coletados foram estruturados em planilhas do Microsoft office Excel, usando 

como parâmetro de análise os tópicos estruturados do questionário, gerando gráficos que 

auxiliam na comparação e compreensão dos resultados.  

 

4.ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

4.1 Sustentabilidade na UFCG na percepção dos gestores. 

 

O presente tópico tem como objetivo apresentar os dados coletados através da pesquisa 

aplicada  junto  ao  Coordenador  da  Unidade  Acadêmica  de  Ciências  Contábeis  e  aos 

Coordenadores  do  Curso  de  Administração  e  Ciências  Contábeis,  analisando  as  percepções 

quanto  à  Gestão  Sustentável  baseada  em  quatro  dimensões:  social,  ambiental,  econômica  e 

cultural. Dentro de cada dimensão serão analisados cinco indicadores que serão apresentados a 

seguir. 

 

4.1.2 Dimensão social 

 

 O indicador “Ética Organizacional” diz respeito a como os gestores tratam as pessoas, 

os recursos econômicos e ambientais na Unidade. Os três respondentes afirmaram a existência 

deste  indicador,  porém,  não  houve  implantação  e  tampouco  processo  de  verificação,  sendo 

atribuído a nota zero pelos três respondentes.  

Ter ética no ambiente coorporativo é respeitar uns aos outros, suas diferenças, hábitos e 

costumes e construindo um ambiente coorporativo harmônico. A ética organizacional consiste 

em atribuir princípios éticos as atividades elaboradas dentro da organização, com a finalidade 

de conduzir os colaboradores a se comportar de maneira adequada para com os clientes e demais 

pessoas (DE ANDRADE 2012). A ausência desse indicador na Universidade deixa vulnerável 
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a formação do indivíduo, pois é por meio da educação que se constrói uma sociedade consciente 

e justa.   

O indicador “Capacitação e Desenvolvimento de Pessoas”  são  as  ações  voltadas  ao 

aprimoramento  profissional  dos  servidores  para  o  melhoramento  das  atividades  dentro  da 

Unidade Acadêmica. De acordo com dois respondentes é um indicador que existe formalmente 

e que se encontra implantado na Universidade e apenas um coordenador acusa a inexistência, 

atribuindo  a  nota  zero  paras  os  três  requisitos.  O  desenvolvimento  de  pessoas  é  de  suma 

importância  para  a  Universidade  pois  é  através  da  capacitação  que  os  indivíduos  adquirem 

motivação para aperfeiçoar suas habilidades. Tendo em vista, que a ausência desse indicador 

impossibilita o corpo docente desenvolver novas técnicas e aperfeiçoar seu trabalho para que 

exista um desenvolvimento educacional da Universidade.  

Construir uma sociedade para que se torne ambientalmente consciente só será possível 

por intermédio da educação, por isso, os professores precisam desenvolver suas capacidades 

através  de  projetos  de  aperfeiçoamento,  trabalhos  coletivos  e  processos  de  ensino  e 

aprendizagem trabalhados na formação da educação ambiental. A ausência desse indicador na 

Instituição compromete a formação ambiental de todos os setores da educação.  

No que diz respeito ao indicador “Programas para melhoria da qualidade na UFCG” são 

ações voltadas ao aprimoramento profissional dos  servidores para o melhoramento das  suas 

atividades. Os três coordenadores responderam que existem projetos para a melhoria do campus 

e que inclusive são aplicados, contudo é inexistente a sua verificação atribuindo a nota zero. Os 

Programas voltados para a melhoria na organização são importantes pois, quando implantados 

melhoram  gradativamente  a  qualidade  do  ambiente  organizacional  contribuindo  para  o 

desenvolvimento dos seus colaboradores (BÜHLER, DA SILVA 2010). Percebe­se o quanto é 

importante  que  este  indicador  esteja  em  pleno  funcionamento  para  que  exista  um 

desenvolvimento da organização, que deveria obter um resultado superior ao observado nesta 

pesquisa.  

Com relação ao indicador “Projetos sociais” são ações de extensão voltadas a atender 

as demandas da comunidade acadêmica. Nesse indicador houve uma divisão de opiniões, dois 

respondentes atribuíram nota um em relação ao quesito existência do indicador apontando que 

o indicador existe na organização informalmente, isto é, não há registros documentados sobre 

sua  forma  de  aplicabilidade.  Assim  como  atribuíram  nota  dois  para  a  sua  implantação 

apontando  que  o  indicador  estar  implantado  cerca  de  70%  na  instituição.  Logo  o  terceiro 

respondente atribuiu nota zero para existência e implementação. No quesito verificação os três 

acreditam que não existe a verificação do indicador com atribuição da nota zero. 
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Apesar de existir uma preocupação com o desenvolvimento de projetos sustentáveis na 

Unidade, é necessário que a mudança aconteça junto a elaboração de projetos voltados para 

estimular  a  consciência  ambiental  na  compreensão  dos  impactos  socioambientais  causados 

pelas  atividades  do  próprio  Campus.  A  implantação  de  projetos  de  extensão  voltados  as 

questões  ambientais  possibilitam  ao  aluno  e  os  demais  componentes  do  projeto  a  troca  de 

valores entre a Universidade e a comunidade, conhecendo as problemáticas ambientais e de 

forma  educativa  buscar  soluções  possíveis  para  a  sua  resolução.  Em  concordância  com 

Mendonça e Silva (2002) os projetos de extensão universitária contribuem para as soluções de 

problemas  socioambientais,  sendo  indispensáveis  para  a  formação  do  aluno  e  no 

desenvolvimento do professor. A sustentabilidade é algo a ser conquistado diariamente, e isso 

só será possível através da implantação de Políticas Públicas ambientais.  

Complementando a dimensão social o indicador “Guia com Boas Práticas Sustentáveis” 

diz respeito à orientação sobre a conduta para as práticas de gestão sustentável na comunidade 

acadêmica. Este indicador obteve pontuações entre dois e três para a existência, neste caso os 

gestores pressupõem que a sua implementação é formalizada no campus com a atribuição das 

notas dois, contudo, é inexiste um processo de verificação e controle do mesmo.  

O  guia  de  boas  práticas  tem  como  objetivo  auxiliar  o  contribuinte  no  cotidiano  da 

organização introduzindo elementos de práticas sustentáveis (ZULIAN,2015). O guia auxilia 

no direcionamento e na utilização dos recursos naturais para satisfação das nossas necessidades 

sem comprometer as gerações futuras. A formulação desse guia pode assessorar no consumo 

de  água,  na  reutilização  da  água,  controle  do  consumo  de  energia,  utilização  do  material 

reciclável entre outras. Tendo em vista, a importância não só da existência desse guia para a 

orientação de toda a instituição como da implementação e verificação do mesmo em todas as 

universidades. 

 

4.1.3 Indicadores da dimensão ambiental  

 

Os  indicadores  ambientas  receberam  as  piores  notas  de  toda  a  pesquisa.  Na  questão 

“Política de gestão ambiental” correspondente as ações que tenham como objetivo a redução 

do consumo de energia, práticas para evitar o desperdício de água,  incentivando o consumo 

consciente e a reciclagem dos resíduos. Os respondentes atribuíram nota dois para a existência 

e  implantação,  entretanto,  deram  nota  zero  para  a  sua  verificação,  ou  seja,  os  respondentes 

reconhecem  a  importância  do  tema  e  da  necessidade  de  serem  trabalhadas  novas  práticas, 

porém, sua execução e controle são informais e essa vulnerabilidade pode impacta 
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negativamente na adoção de práticas de gestão. Ainda que a educação seja considerada o pilar 

do  desenvolvimento  socioambiental,  ela  sozinha  não  alcançará  a  plena  sustentabilidade,  é 

preciso trabalhar em sintonia com um sistema integrado de Gestão Ambiental.  

Os  autores  Tinoco  e  Robles  (2006)  definem  a  Gestão  Ambiental  como  a  junção  da 

estrutura  organizacional  com  a  execução  responsável  de  todas  as  atividades  realizadas  na 

organização  afim  de  manter  uma  política  ambiental  na  qual  reduza  ou  elimine  os  impactos 

negativos causados por essas atividades. Como é o caso da Universidade Federal de Campina 

Grande  campus  Pombal,  que  inseriu  no  seu  campus  uma  usina  fotovoltaica  tendo  como 

estratégia o  aproveitamento do clima  semiárido,  reduzindo custos  e usando energia  limpa e 

sustentável (SILVA, 2018).  

Seguindo  a  mesma  linha  de  raciocínio  a  autora  De  Resende  (2012),  evidencia  a 

importância  da  implantação  de  um  sistema  de  Gestão  Ambiental  com  a  finalidade  de 

desenvolver  uma  identidade  ambiental  na  Universidade  bem  como  um  planejamento  local 

desenvolvido a partir das necessidades de cada instituição observadas pela administração. 

Foi possível reconhecer que no indicador “Auditoria Ambiental para indicar Melhorias 

onde  necessário”  processos  para  a  verificação  de  práticas  e  condutas  sustentáveis  na 

organização,  obteve  o  pior  resultado,  os  três  respondentes  atribuíram  nota  zero  aos  três 

requisitos, apontando que o indicador não existe e por isso não está implementado e tampouco 

há um processo de verificação/controle. Depreende­se que por mais que a questão ambiental 

tenha ganhado maior visibilidade e reconhecimento por parte das Instituições e teóricos da área, 

a sua aplicabilidade ainda é incipiente. 

 A  auditoria  ambiental  é  utilizada  como  ferramenta  para  o  controle  de  políticas  de 

práticas sustentáveis buscando a preservação do meio ambiente diante dos efeitos antrópicos 

(NASCIMENTO, 2010). É preocupante que uma instituição no qual seja vista como exemplo 

para a construção de uma sociedade mais consciente ter resultados negativos nesse critério de 

avaliação. Os gestores precisam estar gradualmente mais comprometidos com os riscos e com 

os impactos ambientais e é através da auditoria que os gestores podem identificar problemas na 

instituição  e  partir  disso  traçar  mecanismos  para  a  resolução  desses  problemas  em 

conformidades com a legislação ambiental.  

Com relação ao indicador “Controle e resíduo  do  consumo  da  água” corresponde a 

supervisão do consumo e reuso da água no Campus. Apenas um respondente atribuiu nota um 

aos três requisitos e os dois respondentes atribuíram nota zero para sua existência, implantação 

e verificação do consumo da  água  e o  seu  reuso. O que é preocupante pois o Campus  está 

localizado no interior do sertão da paraíba, região de clima predominantemente semiárido, com 
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períodos prolongados de estiagem. Algumas Universidades possuem um sistema de tratamento 

para águas residuárias como é o caso da Universidade Federal de Lavras (UFLA), além de tratar 

a água do consumo consciente, a instituição, por meio de uma estação de tratamento da agua, 

reutiliza a água e revitaliza as nascentes criando barragens para o abastecimento da instituição 

conforme o seu crescimento.  

Por mérito dessas práticas sustentáveis, ela é reconhecida como a Universidade azul, 

recebendo o certificado de Blue University, segunda Universidade do mundo a ser referência 

em gestão de águas. Água é uma riqueza hídrica que possibilita o desenvolvimento mundial por 

ser ela tão indispensável para a sobrevivência humana precisa de uma preocupação maior diante 

do seu consumo. A gestão deve não apenas criar projetos voltados para o consumo consciente 

como implantá­los. Sua reutilização pode ser por meio de aparelhos climatizados, diminuição 

do uso da água potável para serviços como limpeza da Universidade, jardinagem e sanitários. 

Ainda no indicador ambiental “Gestão de resíduos” para verificar se há existência e/ou 

atuação de programa de reciclagem ou gestão de resíduos. Com relação a esse indicador um dos 

respondentes  atribuiu  nota  um  para  existência,  significando  que  o  indicador  existe  na 

organização informalmente e que não há documentação sobre sua implementação, atribuindo 

desta forma nota zero para a implantação e a verificação. Os outros dois respondentes atribuíram 

nota  zero  para  os  três  requisitos.  Com  esse  resultado  pode­se  perceber  que  não  existem 

programas voltados para a reciclagem dos resíduos. A falta de tratamento de resíduos na UFCG 

campus  Sousa­PB  acarreta  vários    problemas  como:  uma  grande  quantidade  de  resíduos 

acumulados sem destinação correta e sem ser reutilizados gerando escassez desses produtos, 

escassez econômica por gerar custos elevados e a escassez educacional por não demostrar aos 

alunos  e  demais  colaboradores  da  Instituição  uma  gestão  cuja  a  preocupação  é  diminuir  os 

impactos ambientais. 

Em virtude da preocupação  referente à escassez dos  recursos, em  junho de 2010  foi 

aprovado pelo congresso nacional e sancionado pela Presidência da República em forma de lei 

a  Política  Nacional  de  Resíduos  Sólidos  de  Nº  12.305.  Segundo  esta  lei,  em  síntese,  a 

organização deve  responsabilizar­se pelo destino adequado dos  resíduos, promovendo o seu 

máximo  reaproveitamento  para  que  quando  retornar  ao  meio  ambiente  esses  resíduos  não 

causem danos à saúde humana e ambiental. (MOREIRA et al.,2016).  

Finalizando o indicador ambiental com a “Utilização  de  papel  reciclado” que 

corresponde  a  um  regulamento  interno  sobre  o  consumo  e  reutilização  do  papel.  Um 

coordenador atribui nota zero para a existência e verificação. Os outros dois coordenadores 
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atribuíram nota um para sua existência e implantação contudo, concordaram que não existe uma 

verificação do indicador na unidade acadêmica de ensino atribuindo nota zero ao requisito.  

Pode­se então perceber acerca desse resultado que há uma preocupação na utilização e 

reciclagem do papel entretendo não é uma política sustentável implantada e verificada. Quando 

há  uma  reutilização  desse  papel,  a  organização  deixa  de  gerar  uma  quantidade  enorme  de 

resíduos, reduz a devastação vegetal que é feita para a confecção do papel, poupa água e vários 

outros  recursos  que  são  essências  e  estão  cada  vez  mais  escassos.    há  várias  maneiras  de 

diminuir esse consumo excessivo de papel como utilizar métodos que armazenem o conteúdo 

digital, com isso minimizaria a quantidade de papel que é impresso ou até mesmo utilizar os 

rascunhos para a confecção de blocos de notas. Mostrando essa postura de reutilização do papel 

a Instituição mostra um compromisso com o meio ambiente e serve de exemplo para as demais 

organizações.  

 

4.1.4 Indicadores da dimensão econômica  

 

 No que diz respeito ao indicador “Definição  de  Metas  e  Objetivos” diz respeito a 

formalização de metas e objetivos na gestão organizacional. Houve divergência de opiniões 

entre os coordenadores, o primeiro atribuiu nota um para os requisitos, outro atribui nota dois 

para os três requisitos e o terceiro atribuiu nota zero para os três requisitos. É de fundamental 

importância que  toda a organização estruture as  suas metas e objetivos com a  finalidade de 

traçar  o  planejamento  estratégico,  assim,  o  gestor  e  todos  os  demais  servidores  poderão 

caminhar  na  mesma  direção.  É  por  meio  de  um  planejamento  que  a  administração  pública 

garante atuação da eficiência diminuindo impactos ambientais buscando a sustentabilidade da 

organização. O princípio da eficiência segundo Morais (1999) é o que impõe a administração 

pública a busca pelo bem comum por meio do desempenho das suas atividades de forma neutra 

e imparcial e eficaz, de forma ética evitando desperdícios. 

  Para  os  autores  Kunshc  e  Margarida  (2006),  o  planejamento  elaborado  pelas 

organizações  é  um  instrumento  capaz  de  identificar  e  analisar  a  organização  no  ambiente 

interno  em  direção  a  traçar  metas  e  objetivos  e  implementar  ações  no  âmbito  econômico, 

político  e  socioambiental.  Sendo  assim,  é  indispensável  para  uma  organização  de  caráter 

público organizar e planejar seus objetivos com a finalidade de exercem suas atribuições com 

mais comprometimento com a sociedade e o meio ambiente.  

 Em relação ao indicador “Gestão de processos” que tem como critério a definição de 

normas  e  procedimentos  sobre  gestão  dos  produtos,  processos  e  serviços  da  organização. 
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Segundo o ponto de vista dos gestores houve uma variação nas notas. O primeiro coordenador 

atribui  nota  dois  para  os  três  requisitos,  expondo  que  existe,  é  implantando  formalmente  e 

verificado. Já o segundo atribui nota dois para sua existência, nota um para a sua implantação 

e  verificação,  identificando  que  existe  o  indicador,  porém  não  é  formalmente  aplicado  e 

verificado. Já o terceiro respondente atribui nota zero para os três requisitos identificando na 

sua concepção que não existe esse indicador na Universidade.  

Tendo em vista, a busca por uma gestão sustentável, a gestão de processos auxilia na 

elaboração de práticas que busquem este objetivo, podendo ser praticado por meio das compras 

de material. Como é o caso da própria UFCG, que realiza as compras de forma sustentável, 

trazendo benefícios para a Instituição e para o meio ambiente, evitando desperdícios e optando 

por produtos que possam ser reutilizáveis (FILHO, 2017). As compras são realizadas por meio 

da  Lei  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos  Nº  8666/935,  assegurando  a  escolha  da 

proposta mais vantajosa para a administração pública, isto é, que as produtos e serviços aceitos 

são  os  que  não  provoquem  danos  ao  meio  ambiente,  eliminando  produtos  insustentáveis 

(SILVA; BARKI, 2012). Ao analisar  licitações o administrador deve estar em concordância 

com essa lei. A gestão precisa executar todas as ações possíveis dentro da Universidade para 

alcançar a sustentabilidade, defendendo e preservando o meio ambiente. 

 O indicador “registro de documentação” consiste na orientação através de manual para 

procedimentos administrativos. O primeiro respondente atribui nota dois para a existência do 

indicador significando que o indicador existe formalmente, está registrado, mas não é praticado 

no  dia­a­dia  na  organização,  nota  dois  para  implantação  significando  que  o  indicador  está 

implantado cerca de 70% e também nota dois para a verificação mostrando que é verificado, 

mas não serve de  instrumento para ações corretivas ou preventivas. O segundo  respondente 

atribui nota três para existência, mostrando que o indicador existe e que o mesmo é parte da 

política da organização sendo praticado e conhecido por todos os envolvidos. Nota dois para 

sua  implantação expressando que o  indicador está  implantado 70% na  instituição e nota um 

para  sua  verificação,  em  sua  percepção  ele  é  verificado  de  maneira  informal.  O  último 

coordenador apontou que não existe esse indicador, não é implantado e verificado atribuindo 

nota zero. O manual serve como instrumento administrativo que facilita o gestor a entender 

como está funcionando a organização e partir desse entendimento pode­se então melhorar de 

formar  continua  afim  de  conquistar  a  excelência  organizacional.  Apenas  dois  respondentes 

acreditam que o indicador existe e está parcialmente aplicado. 

 No indicador “Infraestrutura adequada” apontando se existem espaços para os docentes, 

grupo de estudos, atividades acadêmicas, áreas de convivência e lazer com padrões adequados 
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de  iluminação,  higiene  e  segurança.  Dois  respondentes  atribuíram  nota  dois  para  os  três 

requisitos confirmando que na sua percepção existe o indicador, está parcialmente implantado 

e verificado. Contudo, o terceiro respondente atribui nota um para os três requisitos afirmando 

que existe e está implantado parcialmente e é verificado de forma informal. Segundo os autores 

Garcia  et  al  (2014),  a  infraestrutura  é um  fator  importante para  a  formação do cidadão.  As 

instalações os equipamentos junto com as iniciativas educacionais devem estar adequados para 

harmonizar  o  ambiente  com  os  alunos  afim  de  estimular  o  interesse  em  aprender.  A 

infraestrutura  oferece  aos  alunos  a  oportunidade  de  vivenciar  práticas  ampliando  seus 

conhecimentos e desenvolvendo suas habilidades profissionais.  

 A infraestrutura adequada beneficia não só aos alunos como também aos professores, 

quando se encontram em um ambiente com iluminação adequada, bibliotecas, laboratórios entre 

outros. Sentem­se entusiasmados para desenvolver suas pesquisas contribuindo com a evolução 

da sua carreira pedagógica e o desenvolvimento educacional da Universidade.  

 Complementando os indicadores econômicos foi analisado a “avaliação de resultados” 

que corresponde a existência de avaliação institucional e de resultados através da elaboração de 

relatório  de  gestão  anual.  Nesse  indicador  houve  também  divergência  de  opiniões.  Um 

respondente atribui nota zero aos três requisitos, o segundo nota dois para as três perguntas e o 

terceiro nota dois para os três indicadores. Ou seja, ao não concordarem com esse indicador 

nota­se que para uns a existência e implantação verificação mesmo que informal e para outros 

a  inexistência desse  indicador. Avaliação dos  resultados determina quanto os  colaboradores 

estão  se  dedicando  para  alcançar  os  objetivos  da  organização,  Moreira  (2013).  Por  isso  tão 

importante  para  o  administrador  que  busca  uma  gestão  sustentável  analisar  através  do 

detalhamento desses resultados se estão no caminho certo.  

 

4.1.5 Indicadores da dimensão cultural 

 

 Os  indicadores  culturais  assim  como  os  indicadores  ambientais  receberam  as  piores 

notas de toda a pesquisa começando com o indicador “geração de cultura organizacional” que 

avalia se existe presença de ações de integração que busquem valorizar o estímulo, a liberdade 

de expressão, respeito à diversidade e aprendizagem organizacional. Um respondente atribui 

nota um para a existência do indicador, sua implantação e verificação do indicador, os outros 

dois respondentes atribuíram nota zero para os três requisitos.  

Esse  resultado é muito preocupante para a Universidade pois na opinião dos autores 

Santos  e  Valentim  (2013),  a  cultura  organizacional  e  a  comunicação  são  de  fundamental 
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importância para o compartilhamento de informações exercendo influência sobre o desempenho 

da organização  e para  a  adaptação das mudanças  externas  e  internas.  Acrescentando  a  esse 

pensamento  o  autor  Zago  (2005),  explica  que  a  cultura  é  a  construção  social  derivada  de 

experiência  coletiva.  Sendo  considerada  de  extrema  importância  para  o  desenvolvimento 

acadêmico.  

 No  que  diz respeito ao indicador “Incentivo à  criatividade  e  liderança”  avalia  a 

existência  de  atividades  cujos  objetivos  estimulem  a  criatividade  e  liderança.  Dois 

coordenadores  responderam  que  não  existe  esse  indicador  atribuindo  nota  zero  aos  três 

requisitos  perguntados.  Apenas  um  coordenador  atribui  nota  um  para  os  três  requisitos,  ele 

acredita que exista, porém a sua implantação e verificação são realizadas informalmente. Sem 

incentivo é provável que não aconteçam mudanças.  

Segundo a  autora Colombo  (2012) o  líder principalmente das  IES precisa estreitar  a 

comunicação com os colaboradores e alunos para o engajamento das atividades, ao incentivar 

ele identifica oportunidades e agrega valor para todos os envolvidos.  Uma gestão moderna e 

flexível ganha confiabilidade dos servidores e os impulsionam a ter um melhor desempenho 

dentro da organização. O líder precisa inovar, objetivando o crescimento da organização e é de 

suma importância que a equipe se sinta segura e motivada para desempenhar um bom trabalho. 

A motivação é essencial para qualquer atividade 

 Em relação ao indicador “Adequação das comunidades internas e externas” corresponde 

as  práticas  saudáveis  de  comunicação  verbal,  respeitando  as  diferenças  e  orientações  de 

procedimentos  formais. Também mostrou divergência de opiniões, um coordenador atribuiu 

nota dois a existência, ou seja, acredita que exista comunicação respeitando as diferenças e que 

sua implantação e verificação acontece formalmente. O segundo coordenador atribuiu nota um 

para os  três  requisitos. Contudo, o último  respondente discordou  totalmente atribuindo nota 

zero para os três requisitos.  

 No indicador “Prática  do  Exercício  da  Cidadania  Organizacional”  diz  respeito  à 

existência  de  condutas  proativas  entre  a  colaboradores  e  os  gestores.  A  percepção  dos 

coordenadores também variou. O primeiro atribuiu dois um para a existência, implantação e 

verificação  do  indicador.  O  segundo  respondente  atribuiu  nota  um  para  a  existência  e 

implantação e nota zero para a verificação, e o terceiro respondente atribuiu nota zero para os 

três requisitos. Ou seja, a maioria respondeu que não é praticada a cidadania organizacional 

dentro da Universidade.  

Para  completar a dimensão cultural, o indicador “imagem da organização” que 

corresponde a preocupação institucional com informações que são divulgadas na sociedade, por 
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mais  que  as  opiniões  fossem  divergentes  foi  o  que  melhor  obtive  resultados  dentro  dos 

indicadores culturais. O primeiro respondente atribuiu nota três para a existência, implantação 

e verificação. O segundo atribuiu nota dois para os três requisitos e o terceiro nota um para a 

existência,  porém,  nota  zero  para  a  implantação  e  verificação  do  indicador.  A  imagem  da 

organização  condiz  com  uma  preocupação  e  responsabilidade  do  que  é  apresentado  para  a 

sociedade.  

A pesquisa aplicada mostrou que a Unidade Acadêmica de Ciências Contábeis obteve 

maior  resultado  na  dimensão  social  e  o  pior  resultado  na  dimensão  ambiental.  Ter  o 

conhecimento  desses  resultados  é  de  suma  importância  para  a  Unidade.  A  partir  dessa 

observação os gestores juntamente com todos os coordenadores poderão traçar estratégias que 

possibilitem  a  construção  de  uma  gestão  mais  sustentável,  objetivando  a  formação  de 

profissionais  ambientalmente  conscientes,  como  também propagando o  respeito para  com  a 

sociedade e o meio ambiente. Conforme Almeida (2012), o reconhecimento de um modelo de 

gestão sustentável reivindica uma postura não imediata, mas, um planejamento a longo prazo 

redefinindo suas ações e decisões para responsabilidade socioambiental. Sendo imprescindível 

esses novos modelos de gestão para todas as organizações como ferramenta de transformação 

socioambiental.  
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5.CONCLUSÃO 

 

A sustentabilidade nas organizações tornou­se um assunto de extrema importância nos 

dias  atuais,  gestores  tem  buscado  em  suas  organizações  executar    ações  que  diminuam  os 

impactos  ambientais  causados  pelas  mesmas,  tendo  em  vista,  as  Universidades  são 

organizações sociais que além de cumprir o seu papel de formação profissional, devem portanto 

implantar  ações  que  objetivem  a  disseminação  educacional  ambiental,  minimizando  os 

impactos e ao mesmo tempo conscientizando a sociedade com seu exemplo.  

Nesse  sentindo,  o  presente  trabalho  teve  como  objetivo  geral  avaliar  as  práticas 

sustentáveis executadas no âmbito da Universidade Federal de Campina Grande campus Sousa, 

com base na percepção dos gestores. 

 Com a pesquisa, pode­se perceber que a UACC, formada pelos cursos de Administração 

e Ciências Contábeis, com base nas quatro dimensões avaliadas, a dimensão ambiental obteve 

o pior resultado nos três aspectos interrogados da pesquisa, mesmo existindo uma preocupação 

por partes dos coordenadores em medidas que combatam os impactos ambientais, poucos são 

as mudanças dentro da Instituição que possibilitem o regresso dessa situação. Em contrapartida, 

a dimensão social obteve a melhor nota da pesquisa em sua fase de existência e implantação, 

porém é falha a sua verificação requerendo mudanças nessa fase.  

A sustentabilidade é um desafio diário e continuo. As iniciativas que a UFCG campus 

Sousa pode  implantar para desenvolver uma gestão  sustentável  na dimensão ambiental  são: 

reutilização da água dos ar condicionados para jardinagem e limpeza da instituição, implantação 

de um sistema  fotovoltaico,  considerado uma energia  limpa e gratuita,  implantação de uma 

estação para tratamento de água, licitações sustentáveis, além de projetos voltados ao consumo 

consciente da água, energia e papel.   

 Na  dimensão  social,  a  gestão  pode  desenvolver  programas  que  contribuam  para  o 

desenvolvimento profissional dos professores, assim como os demais servidores da Instituição, 

aperfeiçoando  seu  desempenho  acadêmico,  como  também  colaborando  na  harmonia  da 

comunidade  acadêmica.  Na  dimensão  cultural,  desenvolver  e  implementar  projetos  que 

incentivem a liderança e criatividade respeitando as diferenças, a criação da semana cultural 

enriquecendo os conhecimentos de todos os envolvidos, onde durante toda a semana seriam 

abordados  temas  de  extrema  relevância  cultural,  ambiental  e  social  como  forma  de 

conscientização dos discentes e da sociedade. 
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Na  dimensão  econômica,  a  gestão  pode  como  deve  planejar  de  forma  estratégica  a 

destinação  correta  e  eficiente  dos  recursos  da  Instituição,  com  intuito  de  oferecer  a  toda 

comunidade acadêmica a infraestrutura adequada para o desenvolvimento das atividades como 

a iluminação, laboratórios, área de lazer, área de estudo, segurança e higiene. 

As limitações dessa pesquisa foram a falta de estudos e pesquisas referentes ao tema 

sustentabilidade nas Instituições de Ensino Superior e suas práticas, por ser tratar de um tema 

atual e de grande complexidade, que vem gradativamente ganhando relevância no Brasil. Além 

disso, devido ao cenário pandêmico atual causado pela COVID­19 o questionário foi aplicado 

via e­mail, o que impossibilitou a aplicação do questionário presencialmente e a obtenção de 

retorno de todos os gestores desta Instituição.  

As sugestões de melhoria serão enviadas aos gestores da Unidade, com a pretensão de 

implantação  de  práticas  que  visem  o  desenvolvimento  sustentável  da  instituição  e  para 

pesquisas  futuras  dentro  dessa  temática,  sugere­se  a  aplicação  desse  estudo  analisando  a 

implantação de uma gestão ambiental aplicando o método MAIS de forma quantitativa, além 

de alcançar todos os gestores que compõem este Campus.  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE 
CENTRO DE CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS UNIDADE 

ACADÊMICA DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS CURSO DE 
BACHARELADO EM ADMINISTRAÇÃO 

 
Senhor (a) coordenador (a)  
Sou a aluna: Mairlly Roana Araújo Dantas 317130441 do curso de Administração 2017.1 e 
estou elaborando o meu trabalho de conclusão de curso. Sob a orientação da Prof.ª Ma. Luma 
Michelly  Soares  Rodrigues  Macri,  que  tem  como  tema:    Sustentabilidade  Aplicada  a 
Administração  Pública:  Um  estudo  de  caso  na  Universidade  Federal  de  Campina  Grande 
campus Sousa.  
 
No início do questionário os senhores (as) irão responder algumas informações pessoais sobre 
o  seu  perfil  profissional  e  ao  decorrer  serão  respondidas  questões  que  tem  como  objetivo 
verificar  a  partir  da  sua  concepção  as  iniciativas  e  boas  práticas  sustentáveis  realizadas  no 
campus, e com as informações obtidas avaliar o nível de responsabilidade sustentável. (Todas 
as informações serão confidencias)  
 
Serão quatro dimensões analisadas para essa pesquisa (social, ambiental, cultural econômica), 
cada dimensão conte 5 indicadores, totalizando 20 indicadores. Cada indicador será analisado 
em 3 momentos. A elaboração ou existência de política ou procedimento (E), implementação 
do planejamento ou procedimento adotado (I), e o processo de verificação ou controle adotado 
na busca de melhoria nos processos de gestão (V).  
Informação importante: Responda os 20 indicadores atribuindo a pontuação de 0 a 3 para o 
os  critérios  de  existência  (E),  verificação  (V),  e  implementação  (I)  de  acordo  com  o  seu 
significado. 
 
Pontuação   Existência (E)  Implementação (I)   Verificação (V) 

0  Inexistência do indicador  o indicador não está 
implantado 

não existe verificação 
e/ou controle do 

indicador 

1 

Significando que o indicador 
existe na organização 
informalmente, isto é, 

não há registros documentados 
sobre sua forma de aplicabilidade 

o indicador está 
implantado em 30 % 

é verificado de forma 
informal 

2 

Indicando que o indicador existe 
formalmente, está registrado, mas 

não é 
praticado no dia­a­dia na 

organização 

o indicador está 
implantado em 70% 

é verificado, mas não 
serve de instrumento 
para ações corretivas 

ou 
preventivas 

3 

Significando a existência do 
indicador, sendo que o mesmo faz 

parte formal 
Da política da organização sendo 
praticado e conhecido por todas 

partes 
interessadas. Há 

comprometimento da organização 
com a sua práxis. 

o indicador está 
implantado em sua 

plenitude 

Verificado e serve de 
base para o 

melhoramento continuo 
da organização em 
busca da excelência 

organizacional 
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1­Gênero 
        Masculino 
        Feminino  
 
2­Idade 
        Menos que 26 anos 
        Entre 26 e 35 anos 
        Entre 36 e 45 anos 
        Mais ___________ 
   
 3­ Nível educacional  
        Pós­ doutorado  
        Doutorado  
        Mestrado 
        Especialista  
 
4­ Cargo que ocupa na UFCG campus Sousa  
        Diretor do campus  
        Vice­diretor do campus 
        Diretor no núcleo  
        Diretor da unidade  
        Coordenador  
        Outros ____________________________ 
 
5­ Tempo de serviço  
        Menos de um ano  
        Entre um e três anos  
        Entre quatro e oito anos  
 

6­ Indicador 1. Ética organizacional. 
Definição:  como  os  gestores  tratam  as  pessoas,  os  recursos  econômicos  e  ambientais  no 
campus. 

 
 
 
 
 
 

7­Indicador 2. Capacitação e desenvolvimento de pessoas. 
Definição:  ações  voltadas  ao  aprimoramento  profissional  dos  servidores  para  o 
melhoramento das atividades.  

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         
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8­ Indicador 3. Programas para a melhoria da qualidade de vida. 
Definição: ações no qual proporcione melhor qualidade de vida da comunidade acadêmica. 
 
 
 
 
 
 
9­Indicador 4. Projetos socias 
Definição: ações de extensão voltadas a atender as demandas da comunidade acadêmica. 
 
 
 
 
 
10­ Indicador 5. Guia de boas práticas sustentáveis  
Definição: orientação sobre a conduta para as práticas de gestão sustentável para a comunidade 
acadêmica. 
 
 
 
 
 
 
11­indicador 6. Política de gestão ambiental 
Definição: ações que tenham como objetivo a redução do consumo de energia, praticas para 
evitar o desperdício de água, incentivando o consumo consciente e a reciclagem dos resíduos.   
 
 
 
 
 
 
12­ Indicador 7. Auditoria ambiental para indicar melhorias onde necessário. 
Definição: processos para a verificação de práticas e condutas sustentáveis na organização.  

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         
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13­ Indicador 8. Controle e reuso do consumo da água  
Definição: supervisão do consumo e reuso da água no campus. 
 
 
 
 
 
 
14­ Indicador 9. programa de reciclagem (gestão de resíduos)  
Definição: existência e/ou atuação de programa de reciclagem ou gestão de resíduos. 
 
 
 
 
 
15­indicador 10. Utilização de papel reciclado. 
Definição: regulamento interno sobre o consumo e reutilização do papel  
 
 
 
 
 
 
16­ Indicador 11. Definição de metas e objetivos  
Definição: formalização de metas e objetivos na gestão organizacional 
 
 
 
 
 
 
17­ Indicador 12. Gestão de processos, produtos e serviços.  
Definição:  normas  e  procedimentos  sobre  gestão  dos  produtos,  processos  e  serviços  da 
organização. 

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         
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18­ Indicador 13. Registro e documentação 
Definição: orientação através de manual para procedimentos e administrativos.  
 
 
 
 
 
 
19­ Indicador 14. Infraestrutura adequada  
Definição: existência de espaços para os docentes, grupo de estudos, atividades acadêmicas, 
áreas de convivência e lazer com padrões adequados de iluminação, higiene e segurança. 
 
 
 
 
 
 
20­ Indicador 15. Avaliação de resultados da organização 
Definição:  existência  de  avaliação  institucional  e  de  resultados  através  da  elaboração  de 
relatório de gestão anual.  
 
 
 
 
 
 
21­Indicador 16. Geração de cultura organizacional  
Definição: presença de ações de integração que busquem valorizar o estimulo, a liberdade de 
expressão, respeito a diversidade e aprendizagem organizacional. 
 
 
 
 
 
 
22­ Indicador 17. Incentivo e criatividade a liderança  
Definição: atividades cujo os objetivos estimulem a criatividade e liderança   

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         
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23­ Indicador 18. Adequação das comunidades internas e externas 
Definição: praticas saudáveis de comunicação verbal, respeitando as diferenças e orientações 
de procedimentos formais. 
 
 
 
 
 
 
24­ Indicador 19. Pratica do exercício da cidadania organizacional  
Definição: existência de condutas proativas entre a colaboradores e os gestores.  
 
 
 
 
 
 
25­ Indicador 20. Imagem da organização  
Definição: preocupação institucional com informações que são divulgadas na sociedade. 
 
 
 
 
 

 

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         

  Zero  Um  Dois  Três 
Existência do indicador (E)         

Implementação (I)         
Verificação e/ou (V)         
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